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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	ANTONIO CARLOS RIGHI

	ADVOGADO
	:
	MG00065240 - ALAIR CESAR RABELO E OUTROS(AS)

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 28A VARA - MG


EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE COBRANÇA. PRELIMINAR DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR. PARCELAS DE BENEFÍCIO NÃO PAGAS ANTERIORES À IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 
1. O autor impetrou o Mandado de Segurança n° 2004.38.00.002382-0 contra a autarquia requerendo a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. Obteve êxito em tal pleito, o qual condenou o INSS ao pagamento do benefício desde a data do ajuizamento do Mandado de Segurança (22/01/2004), em obediência às súmulas 269 e 271 do Supremo Tribunal Federal (STF).
2. É pacífico o cabimento de ação de cobrança relativamente aos valores devidos entre a data do requerimento administrativo do benefício e a ação mandamental.
3. Concedido o benefício por força de sentença proferida em mandado de segurança, não é necessário o requerimento administrativo das parcelas vencidas e não pagas para caracterizar o interesse de agir. 
4. Juros fixados em 1% ao mês a partir da citação, devendo ser reduzidos para 0,5% a partir da vigência da Lei nº 11.960/09. Correção monetária desde os vencimentos das parcelas, nos termos do Manual de Cálculos desta Justiça Federal. Honorários de sucumbência devem incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação da sentença.
5. Apelação do INSS a que se dá parcial provimento.
A C Ó R D Ã O
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS, nos termos do voto do relator.
Brasília, 16 de dezembro de 2020. 
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